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O Sind-UTE - Sindicato nico dos
Trabalhadores(as) em Educa ão de Minas
Gerais marcou presen a e demarcou espa o
no Congresso Mineiro de Educa ão,
promovido pela Secretaria de Estado da
Educa ão, ocorrido no per odo de 6 a 8 de
abril, no Instituto de Educa ão, em Belo
Horizonte.
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Avaliamos positivamente nossa
participação no evento pois conseguimos
aprovar v rias das propostas definidas na IV
Conferência Estadual de Educa ão do Sind-
UTE, que aconteceu entre os dias 24 e 26 de
março, em Belo Horizonte. Durante o
Congresso, foi distribuído o documento da
C o n f e r ê n c i a a t o d o s ( a s ) o s ( a s )
delegados(as) presentes.
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Os(as) delegados(as) foram distribuídos
em nove grupos de trabalho e nossa
intervenção garantiu alguns avan os. No que
diz respeito à Educa ão Infantil e ao Ensino
Fundamental, venceu a proposta do Sind-UTE,
de reduzir para um ano o prazo de dois anos
proposto inicialmente pelo Governo do Estado
para implanta ão e garantia de infra-estrutura
para 100% das escolas. Com rela ão ao
Ensino M dio, o Sind-UTE conseguiu aprovar a
meta de incluir a educa ão profissional
integrada ao Ensino M dio, conforme
determina o decreto federal 5154/2004 e que o
Governo ignora.

ç
ç

ç
ç

é
ç
é

A discussão da tem tica étnico-racial
também proposta pelo Sind-UTE foi outra
grande vit ria. Foi aprovada a implementa ão
da lei federal 10639/2003, que trata da inclusão
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SIND-UTE LUTA PARA APROVAÇÃO
DE PROPOSTAS  NA CONFERÊNCIA

ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Participação, em Diamantina, das manifestações paralelas convocadas
pela Coord. dos Movimentos Sociais (CMS), em comemoração ao Dia da
Inconfidência Mineira.

Assembléia Estadual com indicativo de greve por tempo indeterminado

Paralisação nacional e realização de atividades regionais no interior de BH.



da Hist ria da frica e da garantia de
forma ão dos(as) educadores(as) voltados
para a questão tnico-racial, al m de uma
pol tica permanente de inclusão dos afro-
descendentes na rede p blica de ensino.

Outro avan o importante trata da
e l e i ã o d e d i r i g e n t e s p a r a a s
superintendências regionais de ensino. Foi
aprovado tamb m que haver discussão com
a categoria para definir o processo de escolha
de diretores(as) e a forma ão de colegiados
nas superintendências.

Em alguns pontos não foi poss vel
contemplar as propostas do Sind-UTE de
forma integral. Um dos pontos essenciais para
nós e que não houve aprova ão, foi em
rela ão a resolu ão 753, referente a reforma
curricular. Fizemos a proposta de suspensão
da mesma, que não foi aprovada em plen rio.

Um outro ponto em que a discussão
não foi satisfat ria trata-se do processo de
escolha dos diretores(as). Foi mantido pelo
plen rio os crit rios de avalia ão e certifica ão
de competências. Entendemos que ainda h
muito a conquistar sobre esse tema.
Defendemos que a escolha de diretor(a) de
escola seja feita pela comunidade com base
nas afinidades e propostas de trabalho, e não
atrav s de prova, como sugerido na proposta-
base do Governo. Não somos contr rios ao
processo de certificação, mas entendemos
que ele não pode ser pr - requisito para a
candidatura.

Um item polêmico no debate foi a
exclusão do pagamento de aposentados(as) e
pensionistas dos 25% destinados à educação.

Neste sentido, foi aprovada a cria ão
de um fundo constitucional que viabilize
recursos necess rios para o pagamento de
aposentados(as) e pensionistas. Com isto, os
25% de recursos v incu lados para
investimentos na educação, ficam garantidos
para serem aplicados em salários dos
profissionais, na infra-estrutura das escolas,
etc, sem o comprometimento da folha dos
aposentados(as), uma vez que j está
assegurada a paridade salarial com os
funcion rios da ativa.

A questão da municipaliza ão tamb m
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foi outro destaque. Defendemos que qualquer
p r o c e s s o d e m u n i c i p a l i z a ã o o u
estadualiza ão s ocorra ap s amplo debate
com a comunidade escolar, conselho municipal
de educa ão, representantes da secretaria
estadual de educa ão, com aprova ão pelo
Legislativo Municipal, tornando assim, o
processo mais transparente.

Vale dizer que as propostas aprovadas
no Congresso serão encaminhadas à
A s s e m b l i a L e g i s l a t i v a , o n d e
a c o m p a n h a r e m o s o p r o c e s s o e
apresentaremos emendas, no sentido de
viabilizar as propostas defendidas pela
categoria na lei do Plano Decenal de Educação
de Minas Gerais.

A dinâmica na plenária previa a
apresentação dos relatórios dos grupos com a
votação das propostas em bloco. O atraso na
entrega dos relatórios dos grupos em alguns
casos e a não entrega em outros, dificultou o
processo de apresentação de emendas.
Entretanto, consideramos que foram
aprovadas importantes propostas que irão
referenciar a pol tica educacional no Estado
para os pr ximos 10 anos. Temos clareza que
fundamental o fortalecimento da categoria e
que s a unidade levar a conquistas, fruto de
constantes lutas pol ticas travadas em Minas
Gerais.

Avaliamos, por fim, que tivemos uma
atua ão organizada e relevante no Congresso
Mineiro de Educa ão.
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